
49º GV - VEREADOR PROFESSOR TONINHO VESPOLI

“Autoriza a alteração de critério de reajuste de
aposentados e pensionistas do Município de São Paulo,
que não são beneficiados pelo direito à paridade de
revisão de proventos de aposentadoria e pensão”.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a disciplinar o critério de reajuste dos

proventos de aposentadoria e pensão dos servidores públicos municipais concedidos em

situações funcionais regidas pela Lei 8.989 de 29 de outubro de 1979 e que não são

beneficiados pelo direito à paridade de revisão de proventos, com fundamento ao que

determina o §8° do artigo 40 da Constituição Federal.

Art.2º Os aposentados e pensionistas referidos no art 1º desta lei terão seus proventos

reajustados, anualmente, na mesma data e índice ao aplicado aos segurados do Regime

Geral de Previdência Social.

Parágrafo Único. O índice a que se refere este artigo será divulgado anualmente pelo

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, por ato de seu dirigente.

Art.3º A aplicação das disposições constantes nesta lei abrange os proventos dos

aposentados e pensionistas, sem direito à paridade, concedidos nas situações funcionais

descritas abaixo:

I - Admitidos pela Lei nº 9.160, de 31 de dezembro de 1980;

II - Titulares de cargos em comissão, exclusivamente, considerados estáveis, nos termos

do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo

normativo próprio;

III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura do

Município de São Paulo até a data da publicação da E.C 20/98, e que, em razão da

natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já
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foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio expedido

anteriormente pelo Executivo.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações

próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a

partir de 1o de janeiro de 2011.

Sala das Sessões,
Às comissões competentes.

PROFESSOR TONINHO VESPOLI
Vereador (PSOL)
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem o objetivo de corrigir a diferença de tratamento

entre os servidores. Consta que os profissionais ingressantes após 2002 não possuem a

integralidade e a paridade salarial entre ativos e aposentados.

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso XXXVI, protege o direito adquirido, o

ato jurídico perfeito e a coisa julgada, tal proteção se dá para garantir a segurança

jurídica. Quando uma lei entra em vigor ela não tem o condão de desfazer o que já estava

feito. A Lei de Introdução ao Código Civil declara que se consideram adquiridos os direitos

que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do

exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de

outrem, art. 62, § 2º. Conforme determina o art. 1º, inciso III, da Constituição Federal, a

dignidade da pessoa é um dos fundamentos de nossa República. Dentro de tal elemento

de orientação dos regramentos constitucionais pátrios, o caput do art. 5º consagra o

princípio constitucional denominado de isonomia ou igualdade. Considera inconstitucional

e vedado também por normas infraconstitucionais a imposição de tratamento diferenciado

entre seus empregados “iguais”, no entanto, em se tratando da administração pública, tal

conduta é, verdadeiramente, lesiva à moralidade administrativa.

Por fim, levo a presente propositura, de inegável interesse público, à

apreciação desta Casa.

Sala das Sessões,
Às comissões competentes.

PROFESSOR TONINHO VESPOLI
Vereador (PSOL)

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

37
4/

20
21

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
NT

O
NI

O
 B

IA
G

IO
 V

ES
PO

LI
 e

m
 1

0/
06

/2
02

1.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
01

16
9.

autuado por ANDRÉ MARCON em 10/06/2021 16:16:38.

 fls. 3


